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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRI0

1.HISTÓRICO 

A Direção do Colégio Doze de Outubro interpõe recurso junto a este Colegiado contra a decisão da Diretoria de Ensino da Região Sul 1, que entendeu promover o aluno, Alex de Paulo Alves Antão Silva, na 8ª série do ensino fundamental, em 2005.

O aluno em tela, foi considerado regimentalmente retido, por não obter 6,0 (seis inteiros), média mínima exigida para promoção, em sete componentes curriculares: Ciências Físicas e Biológicas – 4,88; Espanhol – 4,5; Geografia – 5,75; História – 4,63; Inglês – 4,5; Língua Portuguesa – 4,75 e Matemática – 5,13.

A recorrente alega, diante da situação posta, amparando-se nas considerações de seu relatório às folhas 141/142, refutando as argumentações da Comissão de Supervisores de Ensino, dentre as quais: que o Conselho de Classe apontou sim as dificuldades do aluno, em face do seu desempenho global, resultando no baixo aproveitamento escolar (doc. folhas 10); os registros referentes ao aluno e a classe além de aspectos organizacionais e comportamentais, apontam, também, aspectos pedagógicos visando o acompanhamento do aproveitamento escolar dos discentes (doc. folhas 21) e quanto aos registros (Ficha Individual de Avaliação Periódica) utilizam um modelo equivalente ao proposto na Deliberação CEE n° 11/96 e oferecem “Plantão de Dúvidas” com as recomendações aos próprios alunos e seus responsáveis legais.

Esclarece, ainda, que a “significativa melhoria no aproveitamento global do aluno, no último bimestre”, apontada pela Comissão, se deveu em virtude da “Feira Cultural” onde o aluno, em questão, obteve nota 9,0 (nove).

Do sucinto relatório da Comissão de Supervisores de Ensino, destacamos (folhas 128/130):

 “após análise criteriosa da documentação enviada, a equipe de Supervisores ressalta que, embora a escola tenha oferecido recuperação contínua e  paralela, verifica-se que: 

√ para o Conselho de Classe/Série, foi fundamental para a reprovação, a média final anual;

√ os registros referentes ao aluno e sua sala de aula mencionam apenas aspectos organizacionais ou comportamentais;

√ não houve análise de quais habilidades estabelecidas no Planejamento dos componentes curriculares o aluno precisaria desenvolver, nem indicações de encaminhamento com esse objetivo, de acordo com o § 2° da Deliberação nº 11/96. ‘Após cada avaliação periódica, o professor responsável registrará em ficha individual, de conteúdo equivalente ao modelo anexo, as dificuldades observadas de aprendizagem bem como as recomendações aos próprios alunos e seus responsáveis legais’;

√ embora a média anual, seja inferior a seis (6,0), houve uma significativa melhoria no aproveitamento global do aluno, no último bimestre.”

Com base no acima exposto a referida Comissão, em parecer conclusivo, considerou e entendeu em face do desempenho global do aluno, promovê-lo à série seguinte.

O Dirigente Regional de Ensino acolheu o parecer da Comissão de Supervisores de Ensino encaminhando o expediente à Unidade Escolar em epígrafe para ciência dos interessados; o que ocorreu em 23-03-2006.

Em 27-03-2006, a direção do Colégio Doze de Outubro encaminha, via Diretoria de Ensino recurso especial ao CEE, protocolado em 06-04-2006.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria é regulamentada pela Deliberação CEE n° 11/96.

A interferência na decisão tomada pela Escola e Diretoria de Ensino somente se justifica, conforme Artigo 8° da citada legislação quando houver fatos indicativos de:

·  descumprimento das normas regimentais com ênfase às relativas a avaliação, recuperação e promoção;

·  atitudes discriminatórias contra o aluno;

·  inobservância de outras normas e leis aplicáveis;

● evidência de falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento pelo aluno.

A análise da documentação aos autos revela que os aspectos previstos no Artigo 8º da Deliberação CEE nº 11/96 foram devidamente observados pela escola. Houve respeito às normas regimentais da escola referentes à avaliação, recuperação e promoção e aos procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar visando à superação das deficiências do aluno. Não se constata inobservância de outras normas e leis aplicáveis ou qualquer atitude discriminatória contra o aluno. 

Nada impede, no entanto, que o aluno possa permanecer na série a que se encontra, se for submetido ao processo de reclassificação, nos termos da Legislação vigente.

2. CONCLUSÃO

2.1 Nos termos deste Parecer, acolhe-se o recurso interposto pelo Colégio Doze de Outubro contra a decisão da Diretoria de Ensino da Região Sul 1.

2.2 Envie-se cópia deste Parecer ao Colégio Doze de Outubro, à Diretoria de Ensino da Região Sul 1 e ao interessado.

a) Consª  Suzana Guimarães Trípoli

                      Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

A Conselheira Neide Cruz foi voto contrário.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 10 de maio de 2006.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 24 de maio de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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